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Cada uma das decisões tomada por 
aquele grupo de "notáveis" que se reú­
ne periodicamente em um pequeno au­
ditório do Hotel Glória, no Rio de Ja­
neiro, é imediatamente dissecada por 
críticos atentos. Mesmo nesse pequeno 
grupo de trabalho, as divergências são 
numerosas e, algumas vezes, encerra­
das com ásperas discussões. 

Essa severa vigilância — e até "al­
gumas opiniões gratuitamente agressi­
vas" — não conseguem abater o animo 
e as "inabaláveis" convicções do presi­
dente da Comissão Provisória de Estu­
dos Constitucionais, professor e jurista 
Afonso Arinos de Mello Franco. "Va­
mos fazer o melhor trabalho — garante 
o ex-ministro —, pois estamos elabo­
rando um texto que não é para ser apro­
vado e sim para servir à consulta e à 
inspiração da Assembleia Cons t i ­
tuinte.' 

Arinos não aceita algumas criticas, 
principaimente as de que a comissão 
está sendo conduzida de maneira a for­
mular um documento de caráter estati­
zante. Segundo ele, sua opção é a de 
"um político moderado", ao acreditar 
que os problemas nacionais só poderão 
ser resolvidos pela presença "forte e 
justiceira do Estado". 

Com essa argumentação, Arinos 
sustenta e repete a frase que chegou a 
criar algum mal-estar entre os que 
acompanham a elaboração dos traba­
lhos da Comissão de Estudos Constitu­
cionais: "O Estado é forte porque as 
empresas são fracas". "Quando disse 
isso "— explica — " não queria me refe­
rir à fraqueza no sentido que pode ter 
sido atribuído, no sentido mental ou do 
ponto de vista de competência." 

"Falei no sentido da impotência de 
recursos para atender às necessidades 
imediatas dos problemas nacionais. 
São problemas que surgiram diante da 
grande transformação urbana sofrida 
pelo País, pela situação a que chegou o 
conflito da propriedade da terra, pela 
necessidade de educação de grandes 
massas de iletrados e sem assistência, 
que não se pode resolver através da 
escola privada. São recursos imensos 
que têm de ser investidos e, se não o 
forem, serão produzidas gerações su­
cessivamente mais carentes, mais in­
competentes, mais marginalizadas, 
mais dotadas do poder criminoso e da 
violência." 

"E essas mesmas dificuldades gran­
diosas têm de ser enfrentadas em ou­
tras áreas — prosseguiu o jurista —, 
como a da saúde, que não poderá ja­
mais ser resolvida através de hospitais 
particulares. Os recursos para essas so­
luções têm de ser tirados pelo Poder 
Público e aplicados por ele." 

O ex-ministro reconhece que as 
desconfianças nos governantes podem 
ter fundamento, "pois esse mesmo Po­
der Público foi desvirtuado e achinca­
lhado por 20 anos de governos ditato­
riais militares que tomaram iniciativas 
das mais inconsequentes, das mais con­
traditórias, das mais vexatórias e das 
mais impositivas. Acontece hoje, no 
Pais, a liberação de um represamento 
de frustrações que existem há mais de 
20 anos. E é claro que isso surge com o 
ímpeto de todas as coisas represadas e 
explode numa série de reivindicações". 

O ESTADO JUSTICEIRO 
Arinos busca sempre na História a 

tranquilidade para aceitar, sem ne­
nhum receio, a situação, afirmando que 
"não há o que temer, há o que resolver". 
E insiste que somente a "insubstituível 
açâo do Estado poderá procurar essas 
soluções. O Estado sempre foi uma es­
pécie de planta arquitetônica dos pode­
res e de inter-relacionamento entre j 
eles. A participação desse esquema na ! 
vida de sociedade, no entanto, foi sem- I 
pre muito remota, mas as reivindica- I 
ções da sociedade nesse período tam­
bém eram distantes". 

"Com o crescimento do Pais, o au­
mento da população, o próprio cresci­
mento económico — sempre equilibra­
do por f atores negativos extremamente 
complexos, poderosos, pesados —, está 
sendo exigida uma ação estatal que em 
momento algum poderá ser substituída 
por qualquer empresa privada." 

Arinos insiste na diferenciação en­
tre o seu ponto de vista "moderado" e 
uma possível posição estatizante. Se­
gundo ele, o pensamento moderado é 
exatamente o contrário, já que não op­
ta entre a ação revolucionária direta e a 
nostalgia de uma nova intervenção mi­
litar, para tentar solucionar os proble­
mas brasileiros. 

"Só a presença forte e justiceira do 
Estado pode resolver os grandes pro­
blemas nacionais. Tenho uma convic­
ção inabalável nisso. Convicção de anti­
go professor de História, de Direito, de 
politicólogo, de sociólogo, enfim, de tu­
do aquilo que é a minha obra e a minha 
vida. É um testemunho, pois assisti à 
formação disso aí. Em 50 anos de vida 
pública, estou assistindo." 

O presidente da Comissão de Estu­
dos Constitucionais, no entanto, não 
admite que o trabalho final do grupo 
possa refletir apenas o seu pensamento 
ou o de alguns dos grupos ali represen­
tados. "A nossa comissão não é nume­
rária e sim paritária, como queria o pre­
sidente Tancredo Neves. Ele não che­
gou a se utilizar dessa palavra quando 
falou comigo, mas, pelo que sempre di­
zia, sua intenção era essa: ter dentro da 
comissão a representação autêntica de 
muitos setores importantes da socieda­
de. A opção numerária só surge quando 
se opera a sucessão entre o debate e a 
votação, pois não há outra maneira de 
se extrair uma deliberação coletiva. No 
entanto, no processo de discussões faço 
questão da presença de todos os grupos 
integrantes da comissão." 

DIVERGÊNCIAS NECESSÁRIAS 
Para o professor Afonso Arinos, é 

"absolutamente normal e até necessá­
rio" que surjam divisões e opiniões di­
versas durante os debates da comissão. 
"É comum que as pessoas que discor­
dam manifestem a razão de sua dissen­
são Com isso constando nas atas da 
comissão, esses votos ficam como os 
testemunhos de posições divergentes." 

Arinos também não considera "ne­
nhum absurdo" que assuntos já discu­
tidos e votados pela comissão voltem a 
ser debatidos. "Não somos um órgão 
decisório mas sim sugestivo, consulti­
vo. Alguns assuntos que já foram deli­
berados podem voltar a ser vistos para 
a elaboração de algum substitutivo." 

O jurista enfatizou ser preciso ficar 
bem claro que a Comissão de Estudos 
Constitucionais não tem a pretensão de 
elaborar "uma nova Constituição. Va­
mos fazer um texto que será inevitavel­
mente prolixo e detalhista, mas não 
tem a intenção de se transformar no 
documento constitucional. Pretende­
mos levar ao conhecimento da Assem­
bleia Constituinte as posições assumi­
das pelos representantes idóneos de 
muitos setores da sociedade brasileira". 
Ele também disse que, só na. Fundação 
Getúlio Vargas, "já recebemos mais de 
mil cartas contendo cerca de quatro mil 
sugestões ". João Zacharias 


